
LEI Nº 3.009

DE 05 DE SETEMBRO DE 2014
ALTERA DISPOSITIVOS DA LEI Nº 2.039, DE 30 DE JULHO DE 2002, QUE INSTITUI O CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA MULHER.
PAULO ALEXANDRE BARBOSA, Prefeito Municipal de Santos, faço saber que a Câmara Municipal aprovou em sessão realizada em 28 de agosto de 2014 e eu sanciono e promulgo a seguinte:

LEI Nº 3.009
Art 1.º A alínea “j”, do inciso I, do artigo 5º, da Lei nº 2.039, de 30 de julho de 2002, passa a vigorar com a seguinte redação:
“j) Secretaria Municipal de Segurança;”
Art. 2.º O § 4º, do artigo 5º, da Lei  nº 2.039, de 30 de julho de 2002, passa a vigorar com a seguinte redação:
“§ 4º - Os representantes do poder público serão nomeados pelo Prefeito e os representantes da sociedade civil serão eleitos por seus pares em Assembleia específica, devendo todos os conselheiros, titulares e suplentes ser empossados pelo Prefeito para mandato de 02 (dois) anos, admitida a recondução.”

Art. 3.º As alíneas “a” e “b”, do inciso II, do artigo 5º, da Lei nº 2.039, de 30 de julho de 2002, passam a vigorar com a seguinte redação:

“a) 08 (oito) representantes da sociedade civil organizada;
b) 02 (dois) representantes de órgãos classistas.”
Art. 4.º O artigo 6º, da Lei  nº 2.039, de 30 de julho de 2002, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 6º. O COMMULHER será presidido por um dos seus membros titulares, eleito entre seus pares, com mandato de 02 (dois) anos, permitidas 02 (duas) reeleições.”

Art. 5.º Esta lei entra em vigor na data da publicação.

Registre-se e publique-se.
Palácio “José Bonifácio”, em 05 de setembro de 2014.

PAULO ALEXANDRE BARBOSA
Prefeito Municipal
Registrada no livro competente. 
Departamento de Registro de Atos Oficiais do Gabinete do Prefeito Municipal, em 05 de setembro de 2014.
ANA PAULA PRADO CARREIRA
Chefe do Departamento
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